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1. Introducéo

De inicio, quero enfatizar que a constatacéo feita hoje da neces-
s dade de gprimoramento da.condutaéticano servigo publico ndo tem nenhum
caréter de criticaao servidor. Ficando bem claro que ndo me alinho com os
gue acham — felizmente a minoria— que os funcionérios publicos sdo
responsaveis peladeterioracdo dos servigos publicos, pelaburocratizago e
pela quebra dos padrfes de conduta ética da administracéo publica.

Essavisdo distorcida e até caricata do funcionalismo decorre princi-
palmente do fato de que, apesar de diversos esforcos de reforma, ao longo
dos Ultimos 60 anos, ndo se conseguiu implantar inteiramente naadministra-
¢do publica o sistema do mérito. Persiste ainda um traco cultural de
empreguismo — naturalmente o mais destacado pela critica— que se con-
trapde, em termos de val ores morais e éticos, a0 profissionalismo fundado
no sistema do mérito. Ou sgja, um pedaco do velho spoil system continua
presente até hoje nas rel agBes do poder politico com aadministracéo publica.

Nao temos, portanto, um problema estrutural quanto a base éticado
funcionalismo decarreira. Ao contrario, este érecrutado, por viade concur-
s0, naclasse médiabrasileira, que cultivao respeito acoisapiblicae espera
de seus servidores sobriedade e seriedade.

Um dos aspectos centrais desta andlise reside na constatacéo de
gue o servidor publico encontra-se hojeinteiramente desprovido de orien-
tacdo concernente a normas especificas de conduta ética. Na auséncia
de orientacdo, é natural que cada corporagdo de servidores termine cons-
truindo suas préprias regras ndo escritas de comportamento ético, mais
voltadas para os interesses da propria corporagao do que para o interesse
puiblico geral . E um fendmeno soci ol gi co amplamente conhecido.
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A segunda adverténcia inicial é com relacdo ao fato de o tema
central ndo ser acorrupgdo, aindague sereconhegaafreqiiente ocorréncia
de escandal os, principal mente nas esferas do Executivo e do Legidlativo,
como um fator politico, ndo podendo ser subestimado. De fato, constata-
se em quase todos 0s paises que a preocupacdo com a ética no governo
torna-se mais acentuada na esteira de episodios de corrupcao
protagoni zados por administradores e personalidades publicos.

Asfigurasjuridicas abrangidas pel o conceito de corrupgdo encon-
tram-se todas capituladas no Codigo Penal e nalegislagdo administrativa
correlata. Pouco se poderiainovar nessa matéria, salvo o eventual surgi-
mento de novostiposde delito no campo juridico.

Pode-seinvestigar as causas do aumento da corrupgao e questionar
aineficiénciados mecanismos atuai s destinados a suadeteccdo e repressao.
No entanto, todos nds sabemos quais s8o as principaisformas de corrupgao.

Entretanto, a mesma clareza ndo existe com relacéo as situagdes
gue podem, sem caracterizar crime em sentido estrito, constituir infracéo
de principios éticos. Trata-se de uma zona cinzenta muito mais ampla e
complexa, que selocalizaentre os atos aparentemente normai s de conduta
dos servidores — mas que podem encerrar, em determinadas circuns-
tancias, um desvio do padréo ético desejavel — até situagdes mais sérias
de transgresséo, que merecem ser reprimidas, ainda que ndo constituam
crime pelasleis penais e administrativas.

2. Aspectos politicos

N&o obstante, o imperativo do aprimoramento da conduta ética do
servidor publico assumiu umaimportanciapoliticainquestionavel em nossos
dias. De fato, a opini&o publica, manifestada de maneira espontanea ou
condicionada pelos meios de comunicacao, € concordante de que o grau
de obediénciaa principios éticos € muito baixo no servico publico. Nesse
sentido, as frequientes dentincias de corrupgao estimularam na sociedade
essa percepcao.

Algumas pesgui sas recentes de opinido revelam que o cidadéo bra-
sileiro tem um conceito negativo a respeito da conduta ética da classe
politica. Ainda que tais pesquisas tenham se cingido a opinido sobre o
universo parlamentar, € licito presumir que a mesma opini&o negativa se
estenda, ainda que em diferentes graus, a conduta ética nas esferas do
Executivo edo Judiciério.

Pouco importa, parafinsdestaandlise, seaopini&o publicaéfundada,
infundadaou meramente preconceituosa. Importante éaopinido ems mesma,
pois revelaum ceticismo intrinseco do povo em relagcéo ao padrdo ético do
aparelho de Estado. Sem diivida, a persisténciade umavisio negativasobre
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a conduta do setor publico é preocupante em s mesma, pois aimenta o
descrédito arespeito do préprio regime democrético de governo.

E provavel que esse conceito negativo derive, em largamedida, da
baixa qualidade dos servicos publicos. A associacdo entre maus servicos
e conduta eticamente inadequada é certamente inevitavel, até porque, na
percepcao popular, um mau servico é “moralmente” condenéavel. O que
nado impede — ao contrério, exige— que sedérelevo especial as questdes
concernentes a ética no setor publico.

Outro fator que alimenta o descrédito na conduta ética do governo
€ a percepcdo generalizada de que casos graves de transgressao ndo sdo
punidos, ou quando o sdo, as punic¢des ficam aquém do desgjo de justica
dasociedade. Maisumavez , repita-se, ndo se trata de saber se a opinido
publica esta correta ou equivocada, mas simplesmente de constatar que
um climade opinido pessimistaé, neste momento, umavariavel deenorme
importancia para 0 governo e para o regime democratico.

Narealidade, amultiplicacéo deleis e decretosrigorosos, de carater
penal, ndo contribuiu paramodificar o mau conceito da sociedade sobrea
conduta éticano setor publico. Ao contrério, quanto maior origor dasleis,
maior é a dificuldade de, dentro das regras de direito penal, configurar o
delito e portanto aplicar sangdes. Neste caso, 0 rigor excessivo termina
alimentando perversamente 0 conceito negativo.

A opinido publicanegativasobre acondutados governos é antigae
conhecida. No entanto, foi a partir de 1992, com o impeachment do Pre-
sidente Fernando Collor e 0 escandal o do orgamento, que essaopinido se
exacerbou e se generalizou. Desde entéo, incidentes pontuais de trans-
gressdo de normas éticas (mesmo que infundados) e o oportunismo politi-
co na exploragdo desses episodios transformaram-se em argumentos de
reforco daimagem negativa que a opinido publicafaz do governo.

Aindaque se abstraia o oportunismo politico, inevitavel nascircuns-
tanciasatuais, estaclaro que o governo federal ndo contacom instrumentos
politicosejuridicos paradar solu¢do adequada sequer aos episddios pontuais
de acusacdo de quebra de conduta ética por detentores de cargos publicos.

O desgaste é duplo. Desgasta-se 0 governo, porque tardaem tomar
decisdes e, quando as toma, € em geral para satisfazer a opinido publica;
desgastam-se 0s detentores de cargos publicos que, com frequiéncia, in-
justamente, tém suareputacdo moral e profissional atingida.

Pelafaltade nitidez do que é adequado ou inadequado em matéria
de comportamento ético, cria-se para 0 governo um novo problema:
a dificuldade de recrutar profissionais competentes de fora do setor
publico. Ora, cadavez mais o governo teré de contar com acolaboragéo
de técnicos oriundos do setor privado, o que torna ainda mais urgente
que se enfrente o problema.
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No polo inverso, cada vez mais, detentores de cargos publicos
deixam o Estado paratrabalhar em organizacfes privadas, o que colocao
desafio de regular o relacionamento de ex-funciondrios com os érgaos de
governo a que estiveram ligados, as vezes, por muitos anos.

Evidentemente, ndo seraimpedindo a mobilidade profissional que
seira atacar a questdo ética no servico publico.

3. Dimensao cultural

O temada ética no governo é vastissimo, e por isso ndo comporta
solugdo Unicaeglobal. Com efeito, os problemas éti cos sfo ditintos, quando
se trata do Executivo, do Legislativo e do Judiciario. Além disso, nédo se
esgota no plano legidativo, umavez que nem todo comportamento etica-
mente inadequado pode ser reduzido a uma norma e a uma sangdo espe-
cifica de caréter penal. A observancia de padrdes de conduta adequada
por servidores publicos— como bem demonstrao “ Relatorio Nolan”, de
1995, elaborado pel o Parlamento britanico — é principal mente umaques-
t8o cultural queimplicaum trabal ho pedagdgico de permanente esclareci-
mento e persuasdo do funcionalismo publico.

Por certo, o aprimoramento dos mecanismos de deteccéo e repres-
sdo de infragdes — em especia as mais graves — é recomendavel e,
para tanto, existem leis em abundancia. Primordialmente no campo do
Judiciario, reconhece-se a dificuldade prética de chegar-se, dentro do
ordenamento juridico emvigor, pelaviadarepressdo, amelhorar de ma-
neirarapida e significativa a conduta ética no setor publico e areverter o
atual ceticismo publico a esse respeito.

4. Dimensao econdmica e administrativa

A questdo salarial no setor publico tem relevanciaespecificaparao
temada ética. Nas Ultimas duas décadas, o servico publico vem perdendo
terreno — em especial nos niveis decisorios mais altos da administracdo
— parao setor privado. Este, ndo sb of erece sal &rios maiores, como tam-
bém uma série de fringe benefits de enorme importancia para os empre-
gados. aposentadoria complementar, seguro de salide, assisténciamédica
e escolar, fundo de garantia etc.

Com €feito, a baixa remuneragao nos niveis superiores da adminis-
tracdo € apontada como uma das principais causas da deterioracdo da con-
dutaéticano servigo publico. Gary S. Becker, professor daUniversidade de
Chicago e prémio Nobel em 1992, lembrou em recente artigo publicado na
revista Business WWeek (3.11.1997) que na China Imperial os magistrados
recebiam remuneragdo extra paraaimentar suahonestidade. Hong Kong e
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Singapura praticam hoje em dia essa politica de pagar bem os funcionérios
para assegurar bom nivel de observancia ética.

Acresce, ainda, que nos Ultimos anos, diante da crise fiscal que
atingiu em cheio a administragdo publica, as condicbes de trabalho do
servidor se deterioraram de maneira significativa. Uma delas, de grande
importancia, foi o declinio do sistemado mérito e, assim, aperdade pers-
pectiva de ascensdo profissional.

Além disso, deve-se lembrar a campanha de descrédito da admi-
nistracdo publica, iniciadano governo Callor, que colocou o funcionério publico
nainjusta condicdo de bode expiatério da crise do aparelho de Estado.

Outro fator menosvisivel, porém ndo menosrelevante, é acomple-
ta auséncia de orientagdo dos servidores sobre questdes éticas. Note-se,
como prova dessa despreocupacdo, que as comissoes de ética previstas
no Caodigo de Eticados Servidores Civis, de 1994, jamais foram criadas.

5. A experiéncia recente de outros paises

Diversos paises em diferentes graus de desenvol vimento econdmico
vém tomando iniciativas no campo da ética no servico publico. Estudo
recente da OCDE sobre nove paises revela ndo apenas o crescente inte-
resse dos poderes publicos de pér em préticainstrumentos de controle da
conduta ética dos servidores publicos e de promog&o de val ores éticos no
servico publico, mastambém de responder s exigéncias detransparéncia
do processo decisorio governamental por imposi¢éo da sociedade.

Dadas as diferengas histéricas e culturais desses paises e a diver-
sidade de model osjuridicos e de organi zagdo do setor publico, essasinicia-
tivas ndo sdo obviamente idénticas, como distintas sao as énfases e estra-
tégias adotadas.

Para fins didéticos, as medidas no campo ético, avaliadas pela
OCDE, podem ser agrupadas em trés grandes categorias:

a) aguns paises direcionam sua estratégia paraarevisao abrangente
do quadro instituciona e de procedimentos, com vistasaidentificar as defi-
ciéncias existentes naadministracao das questdes éticas; € 0 caso dalngla-
terra, da Noruega, dos Paises Baixos, da Finlandia e dos Estados Unidos;

b) outros paises— em particular aAustraliae aNova Zelandia—
dirigiram suas estratégias para o contexto de reformas da administracéo
publica, nas quais a questdo ética é tratada apenas como parte de novos
modelos gerenciais e de novas politicas de recursos humanos;

C) numaterceira categoria, estdo paises como México e Portugal
gue adotaram medidas no campo ético, a partir de um contexto em que
inexistia o arcabouco juridico necessario, ou em que este ndo era
observado.
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Sao apresentadas abaixo, rapidamente, algumas caracteristicas da
iniciativas adotadas:

Compromisso politico — Entre alguns aspectos comuns a salientar,
tem especial relevo o compromisso politico dos governos com o processo de
revigoramento dacondutaética. Inglaterra, Estados Unidos, Noruegae Paises
Baixostrataram de dar umacertaenvergaduraasiniciativas politicas, como
formademobilizar o funcionalismo e sensibilizar aopinido publica.

Nessa mesma diregdo, aAustralialangou um “ Guia de Responsa-
bilidades Ministeriais’ paraser distribuido as autori dades empossadas na
cUpulados ministérios.

Outra manifestagdo tangivel do compromisso politico € aaocagdo
de recursos materiais e humanos adequados para garantir a montagem e
sustentacdo de uma estrutura gerencial no campo ético.

Arcabouco juridico — Também no campo juridico, ha diferencas
importantes entre os paises. Em todos, porém, existe a preocupacéo de
distinguir as transgressdes de natureza penal daguelas apenas de carater
administrativo ou civil.

Em todos os paises, o0 tratamento processual da infragdo ética
observaaseparaco entre o processo penal, deum lado, e o administrativo,
de outro. H4, no entanto, diferencas em relacdo a quem cabe investigar
ou acionar ajustica.

Transparéncia — Outra preocupacdo compartilhada pelos paises
estudados pela OCDE éno sentido de criar ou valorizar dispositivoslegais
e procedimentais destinados a conferir crescente transparéncia as acoes
governamentais, de formaa permitir que asociedade del as tome conheci-
mento mais facil. Com isto reforca-se a prestacdo de contas
(accountability) inclusive no plano ético.

Ombudsman — Em certos paises, a capaci dade de control e externo
foi refor¢ada pela figura do Ombudsman, que tem a incumbéncia de re-
ceber einvestigar denuncias. Numalinhaparalela, hainiciativas destinadas
apermitir que o préprio funcionario possadenunciar irregularidades, com
garantias de confidencialidade e protecdo (whistle-blowing), ou buscar
aconsel hamento.

Cadigos de conduta— Também nesta matéria, o tratamento varia
de pais para pais. Alguns paises editaram codigos de conduta de carater
geral nos Ultimos anos (Australia, Nova Zelandia, Reino Unido, Estados
Unidos e Portugal). Noruega e Paises Baixos descentralizaram suasinici-
ativas e determinaram que cada 6rgdo preparasse seu proprio codigo.

Educacdo e treinamento — Programas de treinamento no campo
ético tém recebido crescente atencdo nos paises pesquisados. Relatérios
apresentadosindicaram que nem alegislacéo, nem os procedimentos admi-
ni strativos, nem os padrdes de conduta exigidos s&o do pleno conhecimento
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do servidor — fato que revelaanecessidade de um trabal ho pedagdgico de
difusdo das normas éticas entre os servidores.

Orgaos coordenadores de questdes éticas — Ha grande variedade
de 6rgdos encarregados de questdes éti cas nos paises pesgui sados: comités
parlamentares e ministeriai s ou mesmo agénciasindependentes. Suasfun-
¢Oes podem variar entre fiscalizagdo, aconselhamento ou promogéo, as-
sim como a combinacdo de todas elas. Mais comuns sdo as instancias de
aconsel hamento ou consultoria, havendo um 6rgéo coordenador de assun-
tos éticos que supervisiona a funcdo dos érgaos setoriais.

Infraestrutura Etica— O estudo da OCDE aqui mencionado, por
meio de seu Public Management Service, identificou razoavel
homogeneidade de valores e objetivos, visados pelos diferentes paises-
membros pesguisados, no sentido do aprimoramento ético de seus servigos
publicos. O maisimportante no estudo foi o desenvolvimento de umafer-
ramenta para a andlise da forma pela qual a ética e a conduta no servico
publico sdo administradas. E a chamada I nfragstrutura Etica, composta
dos seguintes elementos:

a) arcabouco legal;

b) mecanismos referentes a responsabilidade (accountability
mechanisms);

¢) participacao e escrutinio publico (vigilancia da sociedade e dos
meios de comunicacdo);

d) compromisso politico;

€) codigos de conduta;

f) socializag&o profissional (educagéo e treinamento);

) condicdes de servico (ambiente e moral do servigo publico);

h) existéncia de 6rgdo coordenador de ética.

6. Novos mar cos para uma politica da
ética no setor publico

Parece-me claro que qualquer nova politica de promogéo da ética
no servico publico deve enfocar, antes e com maior énfase, medidas de
cunho prético e agOes efetivas — tanto de prevengdo quanto de repressdo
— do que novasiniciativas de naturezalegidativa. Isto porque: primeiro,
do ponto de vista do servidor, hd uma certa fadiga e mesmo irritagdo do
funcionalismo, em paises desenvolvidos, com 0 excesso de normas que
Ihe sdo impostas. A percepgéo € de que ndo somente se exige do servidor
gue ele trabalhe com maior eficiéncia, menores recursos e remuneracéo
insuficiente, mas também que o faca sob 0 manto da suspeita permanente
de transgressdes éticas. Segundo, no caso especifico do Brasil, como ja
dito, generalizou-se a percepcdo de que alei ndo é cumprida.
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Portanto, tudo aponta para a conveniéncia de se buscar caminhos
gue conduzam amaior difusdo dos preceitos vigentes e aum maior rigor
na sua observéancia, do que o agravamento das penalidades — uma
sindrome muito atual — pelaviade novasiniciativas deleis repressoras.

Assim sendo, o foco do trabalho de restauragéo da éticado governo
deve iniciar-se pela prevencdo das infragtes. O trabalho de prevencéo
pressupde;

a) afixacio de regras claras de conduta geral, a serem observadas
em toda a administracéo;

b) aidentificacdo pormenorizada, por setor, 6rgao efuncdo, dequais
s30 os padrdes éticos a serem observados pelos detentores de cargos de
confianga e pelo corpo funcional de cada 6rgéo de governo;

€) 0 acompanhamento s steméti co, através deinstrumentos proprios
de auditoria, da observancia dessas regras de conduta;

d) acriac&o de instrumentosinstitucionais pedagdgicos de esclare-
cimento sobre o contelido de normas éticas;

€) 0 estabelecimento de regras flexivels para correcéo de desvios
verificados, principalmente quando se tratar de transgressdes de menor
potencial;

f) atransparéncia desses instrumentos, de tal forma que a opiniéo
publica possa acompanhar a evolugéo dos trabal hos realizados.

O arcabouco juridico brasileiro evidencia, de um lado, aexisténcia
de um conjunto numeroso de normas de caréter substantivo (Cédigo Penal,
Lei da Improbidade, Cédigo de Etica de 1994) e, de outro, de normas
processuai s confusas ou simplesmente inoperantes.

Do ponto de vista substantivo, menciono alguns aspectos que, a
Mmeu juizo, terdo de ser enfrentados, nos planos substantivo e processual,
no futuro préximo:

6.1. Quarentena e impedimentos

E inevitavel que caminhemos para formas de controle de atividades
profissionais pos-servico publico, tal como se verifica em outros paises.
Recentemente, as leis que criaram as agéncias reguladoras de servicos
publicos (energia elétrica, telecomunicagdes e petroleo) prevéem a
guarentena para os diretores. Ha, porém, uma série de outras &reas em que
aindando existem regras de quarentena, como € o caso do setor financeiro.

Orisco oposto € o defingir que certas atividades ndo existem, para
ndo se ter que regulé-las. E o caso do lobby, que todo mundo sabe que
existe, mas ndo é regulado.

O conceito da quarentena é facil de compreender e dificil de apli-
car-se na prética. Algumas perguntas ajudam a mostrar o grau de com-
plexidade do assunto:
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a) quais as areas de governo a serem submetidas ao regime de
quarentena?

b) deve o ex-funcionario receber o equivalente ao salério do Ultimo
cargo durante a quarentena?

¢) em quenivel daadministracdo deve-se aplicar aquarentena? Nivels
DAS-5 e superiores? Diretores de autarquias? Diretores de estatais?

d) devem as Forgas Armadas ser incluidas?

€) qual o prazo de duracdo da quarentena? Deve ser flexivel?

A experiéncia mostra que a razoabilidade dessas normas deve ser
buscada a partir darealidade cultural, econdmica, social e administrativa
de cada pais. Nos Estados Unidos, onde é grande o transito entre o setor
publico e o setor privado, a énfase estano controle do uso deinformagdes
por quem trabalhou no governo; na Franga, onde € mais comum o recru-
tamento por empresas privadas de ex-funciondrios publicos, aénfase éno
impedimento de trabalho em empresas cuj as atividades tenham estado na
acadafuncional do ex-servidor.

No caso especifico do Brasil, € comum o recrutamento pelo governo
dar-se no meio académico, sendo freqliente o ex-académico e ex-admi-
nistrador publico passar atrabalhar no setor privado.

Aindano Brasil, em que 0o mercado detrabalho ndo al cangou nivels
dediversificagdo semel hante aos dos paises industrializados, éjusto criar
impedimentos que dificultem excessivamente areinsercdo do individuo no
mercado de trabalho?

A resposta é que agqui deve-se partir para formulas flexivels de
tratamento de impedimentos e quarentenas, buscando sempre evitar
generalizacOes.

Um dos riscos a evitar, neste tema, € o de ceder atentacéo de criar
regras por demaisrigidas, paraaplacar 0 anseio social por moralizagéo do
servigo publico.

No caso dos impedimentos, também me parece que aflexibilidade
deveria ser aregra. Desde logo, descarto como indesgjavel no Brasil o
impedimento definitivo. Também entendo que seriade todaconveniéncia
criar-se umainstancia consultiva (obrigatéria, no caso da Franga), a qual
0 ex-servidor possa recorrer para esclarecer situagdes ndo inteiramente
elucidadas em lei e nos regulamentos.

6.2. Transparéncia

Numa sociedade em que o Estado semprefoi grande, centralizador
eautoritario, atransparénciado processo decisorio é elemento critico para
assegurar um nivel adequado de desempenho ético. No nosso caso, a
tradicéo longamente estabel ecida € justamente no sentido oposto: praticar

RSP

128



0 minimo de transparéncia, de formaaassegurar a autoridade que decide
0 méximo de liberdade paradeliberar.

Um progresso importante no sentido da trasparéncia do processo
decisorio foram as leis criadoras dos 6rgaos reguladores. em todas as
trés, esta previsto o mecanismo de consultapublica, e, naL el do Petrdleo,
todas as sessfes deliberativas do respectivo colegiado devem ser aber-
tas ao publico.

Resta, porém, regular os procedi mentos de contato dosinteressados
com o 6rgao regulador, de forma a evitar qualquer tipo de conversa ou
entendimento secreto ou exclusivo.

6.3. Normas processuais

Como visto, 0 nosso problemanédo decorredafdtadeleis, quetemos
de sobra, mas principal mente daausénciadeimplementaco efetivadasleis
existentes. N&o obstante, em certos casos, como de quarentena e impedi-
mento, a edicdo de lei é constitucionamente inevitavel. Mas, em muitos
outros aspectos pertinentes a conduta ética do servidor, a matéria poderia
ser regulamentada diretamente pel o Executivo, como explicarel aseguir.

Assim, atarefamais urgente e relevante seria a de se implantarem
mecanismos processual s destinados aacol her dentincias e apurar infragdes.
As opcdes mais prontamente disponiveis seriam:

a) reativar a comissdo do Ministério da Justica, contemplada em
Decreto de 4 de janeiro de 1993;

b) criar as comissdes de ética em cada 6rgdo, como previstas no
Codigo de Eticade 1994;

C) numaetapa posterior, poder-se-iacogitar deimplantar aOuvidoria
Geral, japrevista, mas cujaimplantacdo depende delei.

Tenho divida, no entanto, se vale a pena vestir roupa nova em
instituigBes sem prestigio prévio. H, pois, que se considerar outrosinstru-
mentos alternativos mais modernos.

6.4. Orgao de coordenacéo

Em qualquer hip6tese, entendo que deveriaser instituido um 6rgéo
ou autoridade de coordenacdo, de maneiraaviabilizar uma politica geral
de tratamento de questfes éticas no Executivo. Esse 6rgdo deveria estar
situado o0 mais proximo possivel do Presidente da Republica, tendo em
vistao seu carater eminentemente multi-setorial e palitico, delerecebendo
ordens, e a ele se reportando.

Importante também, € que a pol iticaem matéria de aprimoramento
ético do servico publico seja, numaprimeiraetapa, menos punitivaemais
esclarecedora e difusora de principios e regras éticas.

RSP

129



6.5. Promogao e difusdo dos valores éticos

Idealmente, deveria existir na administracéo federal um 6rgéo
incumbido dapromocéo e difusdo deval ores éticos, que funcionariatambém
como instancia hormativa para solucdo de questdes que ndo possam ser
resolvidas no ambito de cada 6rgdo ou ministério. E imprescindivel evitar,
a qualquer preco, que o controle ético torne-se inquisitorial e, portanto,
anti-democrético.

Uma questdo que se pde, de natureza econdmica, € saber se, em
tempos de reducdo de despesas governamentais, seriaviavel acriacdo de
tal 6rgdo, tendo em vista que se trataria de um programa de certa enver-
gadura e que exige continuidade de esforgos.

Esta é, porém, uma gquestdo de natureza politica. Cabe ao governo
avaliar se 0 aprimoramento ético deve ou ndo receber tratamento prioritario
neste momento. Sefor prioritario, é possivel conceber um programacom
as caracteristicas mencionadas, porém dimensionado de forma a reduzir
a0 Maximo 0s investimentos necessarios.

Por exemplo, apartir de um niicleo rel ativamente pequeno (como no
caso do Canadd), seria possivel dar inicio ao programa de aprimoramento
ético, com custosinicialmente reduzidos. Seriam desde |ogo organizadas,
em cada 6rgao ou ministério, reunides e semindrios setoriais, ou mesmo
seminariositinerantes, o que por si so funcionaria como ponto de partida
datarefade difusdo, coletade informagdes e, por conseguinte, de criacéo
de umaclimamais propicio a causada ética entre os proprios servidores.

6.6. Providéncias imediatas

Como vimos, hauma série de providéncias que podem ser adotadas
por iniciativado Executivo que independeriam de aprovagdo delei. Entre
as providéncias imediatas, destaco as seguintes:

6.6.1. Normas éticas de adesdo voluntaria.

Aprovagdo pel o Presidente da Republica de normas éticas de adeso
voluntériapor funcionarios de primeiro escal 8o do governo. Tratando-sede
cargos de confianca, em caso de transgressdo, o processo de destituicdo do
servidor seria, por certo, menos complexo parao Executivo. Por exemplo,
novos ministrosde estado, no ato daposse, se obrigariam contratualmente a
cumprir essas normas. A Unica puni¢do, no caso, seriaa demissao.

Essas regras éticas de adesdo poderiam dispor sobre umavariedade
de assuntos, tornando-se um aperfei coamento em relacéo aatual declara-
¢do de bens — sem duvida precéria e ritualistica — pois 0 que mais
importa, hoje em dia, é conhecer melhor os interesses financeiros dos
servidores, mais que 0 seu patriménio puro e simples.
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6.6.2.Transpar éncia do processo decisorio

Por meio de decreto presidencial, ou até mesmo por ato do chefe
da Casa Civil, seriam pormenorizadas as regras de transparéncia do pro-
cesso decisorio de certos 6rgaos e autoridades.

Por exemplo, seriam estabelecidas regras de convivéncia entre
autoridadesreguladoras e partesinteressadas em processos e investigagoes.
Hoje, com fregiiéncia, as partes mantém audiéncias privadas com essas
autoridades, sem que delas se guarde qualquer registro. Dependendo do
caso concreto e do momento processual, as regras de convivéncia pode-
riam prever desde a obrigatoriedade de registro até, em situagcbes mais
sensiveis, aproibicdo de qual quer contato da autoridade com aparte inte-
ressada.

Essas normas de convivéncia seriam particularmente Gteisno rel a-
cionamento das novas agéncias reguladoras com empresas prestadoras
de servicos, concessionérias etc.

6.6.3. Blind Trust

O Presidente da Republica determinaria ao Banco Central estudos
visando & criagdo do blind trust, como é conhecido nos Estados Unidos.
Esse mecanismo contratual permite que uma pessoanomeadaparacargos
sensiveisem matériafinance ra— cujas deci sdes possam causar 0scilacles
no mercado financeiro — constitua uma entidade administradora de seus
ativos financeiras, aqual ficaincumbida de administrar a respectiva car-
teira, sem o conhecimento do interessado.

Esses sdo apenas alguns exemplos. Insisto, finalmente, que qual-
guer iniciativa destinada ao aprimoramento ético no servigo publico sgja
cercada do maximo de prestigio politico. Dai minhainsisténcia de que a
missdo sejaatribuidaaautoridade diretamente vinculadaao Presidente da
Republica, como sua longa mano.
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Nota

1 Texto apresentado no semindrio internacional “Encontro para promogao da ética no
servigo publico”, organizado pelo Ministério daAdministragdo Federal e Reformado
Estado — MARE, em conjunto com o Conselho da Reformado Estado, em dezembro
de 1997.

Contato com 0 autor: piquet@brnet.com.br
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A Revista do Servico Publico é uma publicacéo da ENAP Escola
Naciona de Administracdo Publica, voltada para a divulgacéo e
debate de temas relacionados ao Estado, & Administragdo Publica
e a gestdo governamental. Procurando o aprimoramento perma-
nente da revista, tanto no seu conteldo quanto na apresentacdo
gréafica, pedimos aos nossos colaboradores a observagdo das nor-
mas abaixo descritas.

Normas para os colaboradores

1. Os artigos, sempre inéditos no Brasil, devem conter em torno de 25 laudas de 20
linhas de 70 toques.

2. Os originais devem ser encaminhados ao editor, em disquete, em programa de uso
universal, com uma copia impressa. Usar apenas as formataces-padréo.

3. Cada artigo deve vir acompanhado de um resumo analitico em portugués, espanhol e
inglés, de cerca de 150 palavras, que permita uma visdo global e antecipada do assunto
tratado.

4. Na primeira pgina do artigo, deve constar informag&o sobre formagdo e vinculagdo
institucional do autor (em até duas linhas).

5. Notas, referéncias e bibliografia devem vir ao final do artigo, e ndo ao pé da pégina.
Notas e referéncias, sendo o caso, devem vir devidamente numeradas.

6. Além de artigos, a revista recebera comunicacdes, notas informativas, noticias e
relatérios conclusivos de pesquisas em desenvolvimento, com até 15 laudas. Resenhas
de livros, em torno de 4 laudas, devem conter uma apresentagdo sucinta da obra e
eventuais comentarios que situem o leitor na discussdo.

7. Os trabalhos que se adequarem a linha temética da revista serdo apreciados pelo
conselho editorial, que decidira sobre a publicagdo com base em pareceres de consul-
tores ad hoc.

8. Osoriginais enviados a Revista do Servico Publico ndo serdo devolvidos. A revista
compromete-se a informar os autores sobre a publicacdo ou ndo de seus trabal hos.

Convite a resenhadores

A Revista do Servigo Publico convidatodos os interessados em remeter resenhas
de trabalhos publicados no Brasil e no exterior sobre Estado, Administragéo Puiblica e
gestdo governamental.

As resenhas devem ser originais e ndo exceder a cinco laudas datilografadas em
espaco duplo com 20 linhas de 70 toques, e devem apresentar de modo sucinto a obra,
com comentarios que situem o leitor na discussdo apresentada.

As resenhas devem ser enviadas em portugués, sem notas de rodapé, contendo o
titulo completo e subtitulo do livro, nome completo do autor, local de publicagdo, editora
e ano de publicagdo, bem como uma breve informagdo sobre a formagdo e vinculagéo
institucional do resenhador (em até duas linhas), acompanhadas do respectivo disquete.

Nota aos editores

Pedimos encaminhar a Revista do Servico Publico exemplares de livros publicados, a
fim de serem resenhados. Os resenhadores interessados receberéo cépias dos livros
enviados.
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